
 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

DIREÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO E SECRETARIADO 
DIVISÃO DE APOIO AO PLENÁRIO 

 

 

VOTAÇÕES EFETUADAS EM 2015-05-22 

 

DELIBERAÇÃO 

 

Voto n.º 281/XII/4.ª, apresentado pelo PPD/PSD e PS, de Pesar pelo falecimento 

de Germano da Silva Domingos; 

 

Aprovado por unanimidade 

 

Voto n.º 285/XII/4.ª, apresentado pelo PS, de Pesar pelo falecimento de Maria 

Nobre Franco; 

 

Aprovado por unanimidade 

 

Voto n.º 286/XII/4.ª, apresentado pelo PCP, de Pesar pelo falecimento de 

António Galhordas; 

 

Aprovado por unanimidade 

 

Voto n.º 287/XII/4.ª, apresentado pelo PS, PPD/PSD e CDS-PP, de Pesar pelo 

falecimento de Elza Maria Pires Chambel; 

 

Aprovado por unanimidade 

 

Voto n.º 282/XII/4.ª, apresentado pelo PCP, de Saudação pelo 50.º aniversário da 

atribuição do prémio de novelística da Sociedade Portuguesa de escritores ao 

livro Luuanda de José Luandino Vieira; 

 

Aprovado por unanimidade 
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DELIBERAÇÃO 

 

Voto n.º 283/XII/4.ª, apresentado pelo PPD/PSD e CDS-PP, de Saudação em 

memória das vítimas Timorenses na II Guerra Mundial; 

 

Aprovado por unanimidade 

 

VOTAÇÃO NA GENERALIDADE 

 

Proposta de Lei n.º 330/XII/4.ª (GOV) - Aprova o regime jurídico da ourivesaria 

e das contrastarias; 

 

Favor – PPD/PSD e CDS-PP 

Contra –          Aprovada 

Abstenção – PS, PCP, BE e PEV 

 

Baixa à 6.ª Comissão 

 

DELIBERAÇÃO 

 

Conta Geral do Estado - 2013 

 

Favor – PPD/PSD e CDS-PP 

Contra – PCP, BE e PEV      Aprovada 

Abstenção – PS 
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VOTAÇÃO NA GENERALIDADE 

 

Proposta de Lei n.º 317/XII/4.ª (GOV) - Cria o Inventário Nacional dos 

Profissionais de Saúde; 

 

Favor – PPD/PSD, PS e CDS-PP 

Contra –          Aprovada 

Abstenção – PCP, BE e PEV 

 

Baixa à 9.ª Comissão 

 

DELIBERAÇÃO 

 

Projeto de Resolução n.º 1469/XII/4.ª (PCP) – Rejeita a municipalização da 

educação e defende a universalidade da Escola Pública e o cumprimento da Lei 

de Bases do Sistema Educativo; 

 

 Ponto 2 

 

Favor – PS, PCP, BE e PEV 

Contra – PPD/PSD e CDS-PP      Rejeitado 

Abstenção –  

 

 Restantes pontos 

 

Favor – PCP, BE e PEV 

Contra – PPD/PSD e CDS-PP      Rejeitados 

Abstenção – PS 
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DELIBERAÇÃO 

 

Projeto de Resolução n.º 1473/XII/4.ª (PEV) – Pelo fim da desresponsabilização 

do Estado e da municipalização do ensino; 

 

Favor – PS, PCP, BE e PEV 

Contra – PPD/PSD e CDS-PP      Rejeitado 

Abstenção –  

 

Projeto de Resolução n.º 1476/XII/4.ª (BE) – Consenso contra a 

municipalização das escolas e a favor da autonomia escolar; 

 

 Ponto 2 

 

Favor – PCP, BE e PEV 

Contra – PPD/PSD e CDS-PP      Rejeitado 

Abstenção – PS 

 

 Restantes pontos 

 

Favor – PS, PCP, BE e PEV 

Contra – PPD/PSD e CDS-PP      Rejeitados 

Abstenção –  

 

Projeto de Resolução n.º 1470/XII/4.ª (PCP) – Propõe a reintrodução do 

anterior Programa de Matemática do Ensino Básico e publicitação dos 

respetivos resultados de avaliação; 

 

Favor – PS, PCP, BE e PEV 

Contra – PPD/PSD e CDS-PP      Rejeitado 

Abstenção –  
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DELIBERAÇÃO 

 

Projeto de Resolução n.º 1474/XII/4.ª (PS) – Recomenda ao Governo a 

suspensão e consequente reavaliação do programa de Matemática A para o ensino 

secundário; 

 

Favor – PS, PCP, BE e PEV 

Contra – PPD/PSD e CDS-PP      Rejeitado 

Abstenção –  

 

Projeto de Resolução n.º 1477/XII/4.ª (BE) – Suspensão da aplicação do 

programa MAT A-2014; 

 

Favor – PS, PCP, BE e PEV 

Contra – PPD/PSD e CDS-PP      Rejeitado 

Abstenção –  

 

Projeto de Resolução n.º 1461/XII/4.ª (BE) – Recomenda ao Governo a 

suspensão imediata dos procedimentos para a concessão de caulinos em Soure 

e Pombal; 

 

Favor – PS, PCP, BE e PEV 

Contra – PPD/PSD e CDS-PP      Rejeitado 

Abstenção –  
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DELIBERAÇÃO 

 

Projeto de Resolução n.º 1465/XII/4.ª (PCP) – Suspensão imediata e não 

atribuição de licença de exploração de caulino na zona de Bonitos, concelho de 

Soure; 

 

Favor – PCP, BE e PEV 

Contra – PPD/PSD e CDS-PP      Rejeitado 

Abstenção – PS 

 

Projeto de Resolução n.º 1468/XII/4.ª (PEV) – Pela área de Bonitos (Soure e 

Redinha) livre da exploração de caulinos; 

 

Favor – PCP, BE e PEV 

Contra – PPD/PSD e CDS-PP      Rejeitado 

Abstenção – PS 

 

VOTAÇÃO NA GENERALIDADE 

 

Proposta de Lei n.º 326/XII/4.ª (GOV) - Aprova o novo Regime Jurídico do 

Acesso e Exercício da Atividade Seguradora e Resseguradora, bem como os 

regimes processuais aplicáveis aos crimes especiais do sector segurador e dos 

fundos de pensões e às contraordenações cujo processamento compete à 

Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões, transpondo a Diretiva 

n.º 2009/138/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de novembro de 

2009; 

 

Favor – PPD/PSD e CDS-PP 

Contra – PCP, BE, PEV e 2 Deputados do PS   Aprovada 

Abstenção – PS 

Baixa à 5.ª Comissão 
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VOTAÇÃO NA GENERALIDADE 

 

Proposta de Lei n.º 328/XII/4.ª (GOV) - Regula a atividade de marítimos a 

bordo de navios que arvoram bandeira portuguesa, bem como as 

responsabilidades do Estado português enquanto Estado de bandeira ou do 

porto, tendo em vista o cumprimento de disposições obrigatórias da 

Convenção do Trabalho Marítimo, 2006, da Organização Internacional do 

Trabalho, e transpõe as Diretivas n.º 1999/63/CE, do Conselho, de 21 de junho 

de 1999, n.º 2009/13/CE, do Conselho, de 16 de fevereiro de 2009,  

n.º 2012/35/UE, do Parlamento e do Conselho, de 21 de novembro de 2012, e 

n.º 2013/54/UE, do Parlamento e do Conselho, de 20 de novembro de 2013; 

 

Favor – PPD/PSD, PS e CDS-PP 

Contra –          Aprovada 

Abstenção – PCP, BE, PEV 

 

Baixa à 10.ª Comissão 

 

DELIBERAÇÃO 

 

Projeto de Resolução n.º 1448/XII/4.ª (PS) – Recomenda ao Governo, que 

garanta o papel fundamental da ACT, através da abertura de um concurso para 

Inspetores do Trabalho, cumprindo as Convenções da OIT; 

 

Favor – PS, PCP, BE, PEV 

Contra – PPD/PSD e CDS-PP      Rejeitado 

Abstenção –  
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DELIBERAÇÃO 

 

Projeto de Resolução n.º 1475/XII/4.ª (BE) – Recomenda ao Governo a 

contratação de inspetores, o reforço de meios e a valorização do papel da 

ACT; 

 

Favor – PS, PCP, BE, PEV 

Contra – PPD/PSD e CDS-PP      Rejeitado 

Abstenção –  

 

Projeto de Resolução n.º 1150/XII/4.ª (PCP) – Pela defesa, desenvolvimento 

e gestão pública da TAP como companhia aérea de bandeira nacional; 

 

Favor – PCP, BE, PEV 

Contra – PPD/PSD e CDS-PP      Rejeitado 

Abstenção – PS 

 

Projeto de Resolução n.º 1472/XII/4.ª (PEV) – Anulação imediata do 

processo de privatização da TAP; 

 

Favor – PS, PCP, BE, PEV 

Contra – PPD/PSD e CDS-PP      Rejeitado 

Abstenção –  
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VOTAÇÃO NA GENERALIDADE 

 

Projeto de Lei n.º 902/XII/4.ª (BE) - Garante a TAP enquanto empresa 

pública; 

 

Favor – PS, PCP, BE, PEV 

Contra – PPD/PSD e CDS-PP     Rejeitado 

Abstenção –  

 

DELIBERAÇÃO 

 

Projeto de Resolução n.º 1479/XII/4.ª (PS) – Pela defesa da TAP; 

 

Favor – PS, PCP, BE, PEV 

Contra – PPD/PSD e CDS-PP     Rejeitado 

Abstenção –  

 

VOTAÇÃO NA GENERALIDADE 

 

Projeto de Lei n.º 957/XII/4.ª (PPD/PSD e CDS-PP) - Altera o Código do 

Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro, alargando o âmbito da dedução das 

despesas de saúde; 

 

       Aprovado por unanimidade 
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VOTAÇÃO NA ESPECIALIDADE 

 

Projeto de Lei n.º 957/XII/4.ª (PPD/PSD e CDS-PP) - Altera o Código do 

Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro, alargando o âmbito da dedução das 

despesas de saúde; 

 

 N.º 7 do artigo 78.º-C 

 

Favor – PPD/PSD e CDS-PP 

Contra – PS        Aprovado 

Abstenção – PCP, BE e PEV 

 

 Restante 

       Aprovado por unanimidade 

 

VOTAÇÃO FINAL GLOBAL 

 

Projeto de Lei n.º 957/XII/4.ª (PPD/PSD e CDS-PP) - Altera o Código do 

Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro, alargando o âmbito da dedução das 

despesas de saúde; 

 

       Aprovado por unanimidade 
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DELIBERAÇÃO 

 

Projeto de Resolução n.º 1019/XII/3.ª (BE) – Inverter a tendência de redução 

de pessoal, externalização e perda de serviços na manutenção, reparação e 

construção ferroviária; 

 

Favor – PS, PCP, BE, PEV 

Contra – PPD/PSD e CDS-PP     Rejeitado 

Abstenção –  

 

VOTAÇÃO NA GENERALIDADE 

 

*Projeto de Lei n.º 880/XII/4.ª (BE) - Legaliza o cultivo de canábis para 

consumo pessoal e cria o enquadramento legal para os clubes sociais de 

canábis; 

 

Favor – BE e 10 Deputados do PS 

Contra – PPD/PSD, CDS-PP e PCP     Rejeitado 

Abstenção – PS e PEV 

 

*Foi discutido na generalidade em 23-04-2015, e baixou à Comissão sem votação 

em 24-04-2015. 
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DELIBERAÇÃO 

 

Requerimento, apresentado pelo PPD/PSD e CDS-PP, de avocação para 

Plenário da votação na especialidade da proposta de alteração, apresentada 

pelo PS, ao artigo 6.º (Alteração à Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro) da 

Proposta de Lei n.º 313/XII/4.ª (GOV) - Procede à segunda alteração à Lei 

n.º 50/2012, de 31 de agosto, que estabelece o regime jurídico da atividade 

empresarial local e das participações locais, à segunda alteração à Lei  

n.º 73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o regime financeiro das 

autarquias locais e das entidades intermunicipais, à primeira alteração à Lei  

n.º 75/2013 de 12 de setembro, que estabelece o regime jurídico das entidades 

intermunicipais e do associativismo autárquico, à primeira alteração à Lei  

n.º 53/2014, de 25 de agosto, que aprova o regime jurídico da recuperação 

financeira municipal regulamentando o Fundo de Apoio Municipal, e à 

primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 92/2014 de 20 de junho, que estabelece o 

regime jurídico das escolas profissionais privadas e públicas, no âmbito do 

ensino não superior, introduzindo clarificações nos respetivos regimes; 

 

Aprovado por unanimidade 

 

VOTAÇÃO NA ESPECIALIDADE 

 

Votação da proposta 4C, apresentada pelo PS de alteração ao artigo 6.º 

(Alteração à Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro) da Proposta de Lei 

 

Favor – PS e BE 

Contra – PPD/PSD, CDS-PP, PCP e PEV Rejeitada 

Abstenção – 
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VOTAÇÃO NA ESPECIALIDADE 

 

*Texto Final Indiciário apresentado pela Comissão do Ambiente, 

Ordenamento do Território e Poder Local relativo à Proposta de Lei  

n.º 313/XII/4.ª (GOV) - Procede à segunda alteração à Lei n.º 50/2012, de 31 

de agosto, que estabelece o regime jurídico da atividade empresarial local e 

das participações locais, à segunda alteração à Lei n.º 73/2013, de 3 de 

setembro, que estabelece o regime financeiro das autarquias locais e das 

entidades intermunicipais, à primeira alteração à Lei n.º 75/2013 de 12 de 

setembro, que estabelece o regime jurídico das entidades intermunicipais e do 

associativismo autárquico, à primeira alteração à Lei n.º 53/2014, de 25 de 

agosto, que aprova o regime jurídico da recuperação financeira municipal 

regulamentando o Fundo de Apoio Municipal, e à primeira alteração ao 

Decreto-Lei n.º 92/2014 de 20 de junho, que estabelece o regime jurídico das 

escolas profissionais privadas e públicas, no âmbito do ensino não superior, 

introduzindo clarificações nos respetivos regimes; 

 

Votação da assunção pelo Plenário das votações indiciárias realizadas em 

sede de Comissão 

 

       Aprovado por unanimidade 

 

*Obrigatoriedade de votação na especialidade em Plenário, nos termos da alínea n) do 

artigo 164.º e do n.º 4 do artigo 168.º da CRP. 
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VOTAÇÃO FINAL GLOBAL 

 

Texto Final apresentado pela Comissão do Ambiente, Ordenamento do 

Território e Poder Local relativo à Proposta de Lei n.º 313/XII/4.ª (GOV) - 

Procede à segunda alteração à Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, que estabelece 

o regime jurídico da atividade empresarial local e das participações locais, à 

segunda alteração à Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o 

regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais, à 

primeira alteração à Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, que estabelece o 

regime jurídico das entidades intermunicipais e do associativismo autárquico, 

à primeira alteração à Lei n.º 53/2014, de 25 de agosto, que aprova o regime 

jurídico da recuperação financeira municipal regulamentando o Fundo de 

Apoio Municipal, e à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 92/2014 de 20 de 

junho, que estabelece o regime jurídico das escolas profissionais privadas e 

públicas, no âmbito do ensino não superior, introduzindo clarificações nos 

respetivos regimes; 

 

Favor – PPD/PSD e CDS-PP 

Contra – PCP, BE PEV       Aprovado 

Abstenção – PS 

 

Texto Final apresentado pela Comissão do Ambiente, Ordenamento do 

Território e Poder Local relativo à Proposta de Lei n.º 315/XII/4.ª (GOV) - 

Aprova o regime de acesso e exercício da atividade de prestação de serviços 

de auditoria de instalações de produção em cogeração ou de produção a partir 

de fontes de energia renováveis; 

 

Favor – PPD/PSD, PS e CDS-PP 

Contra –          Aprovado 

Abstenção – PCP, BE e PEV 
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VOTAÇÃO FINAL GLOBAL 

 

Texto Final apresentado pela Comissão do Ambiente, Ordenamento do 

Território e Poder Local relativo ao Projeto de Lei n.º 829/XII/4.ª (PPD/PSD, 

PS e CDS-PP) - Procede à quinta alteração à Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, que 

estabelece o regime excecional para a reconversão urbanística das áreas urbanas 

de génese ilegal e define os termos aplicáveis à regularização de áreas urbanas de 

génese ilegal durante o período temporal nela estabelecido; 

 

Favor – PPD/PSD, PS e CDS-PP 

Contra – BE        Aprovado 

Abstenção – PCP e PEV 

 

Texto Final apresentado pela Comissão do Orçamento, Finanças e 

Administração Pública relativo ao Projeto de Lei n.º 871/XII/4.ª (PPD/PSD e 

CDS-PP) - Altera o Código do Imposto Sobre Veículos, introduzindo uma 

isenção de 50% em sede de Imposto Sobre Veículos para as famílias numerosas; 

 

Favor – PPD/PSD, PS e CDS-PP 

Contra – PCP e PEV       Aprovado 

Abstenção – BE 

 

Estão em aprovação os Diários da A.R., I Série, n.ºs 34 a 37 respeitantes às 

Reuniões Plenárias de 7, 8, 9, 14, 15, 16, 21, 22, 28, 29 e 30 de janeiro, 5, 6, 11, 

12, 13, 18, 19, 20, 25, 26 e 27 de fevereiro, 4, 5, 6, 11, 12, 18, 19, 20, 25, 26 e 27 

de março. 

 

      Aprovados por unanimidade 

 

Votação dos Pareceres da Comissão para a Ética, a Cidadania e a 

Comunicação: Ofícios n.ºs 85/12.ª/CPECC/2015 e 88/12.ª/CPECC/2015 


